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PARECER JURÍDICO Nº 01/2026 - ASSESSORIA JURÍDICA MENEGATTI ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Interessado: Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de Mato Grosso (SINEPE-MT) 

Assunto: Aplicação do artigo 67 da Lei Federal nº 15.421/2026 (Lei Geral da Copa do Mundo Feminina FIFA 

2027) às instituições privadas de ensino. 

 

EMENTA 

Direito Educacional. Lei Federal nº 15.421/2026. Copa do Mundo Feminina FIFA 2027. Artigo 67. 

Adequação dos calendários escolares. Instituições privadas de ensino. Competência dos sistemas de 

ensino. Interpretação sistemática da legislação educacional. Constituição Federal. Lei nº 9.394/1996 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). Manutenção da obrigatoriedade de 800 (oitocentas) 

horas anuais distribuídas em, no mínimo, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar. Autonomia 

das instituições privadas de ensino. Reflexos administrativos, pedagógicos e trabalhistas. 

Convenções Coletivas de Trabalho. Necessidade de observância das orientações dos órgãos 

competentes. Parecer orientativo destinado às instituições associadas do SINEPE-MT. 

I – DA CONSULTA 

A Assessoria Jurídica do Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de Mato Grosso – SINEPE/MT 

recebeu diversas consultas formuladas por instituições de ensino associadas acerca da aplicação do artigo 67 

da Lei Federal nº 15.421, de 1º de junho de 2026, que dispõe sobre medidas relacionadas à realização da 

Copa do Mundo Feminina FIFA 2027. 

As dúvidas concentram-se, principalmente, na necessidade de alteração dos calendários escolares para o 

ano letivo de 2027, diante da previsão legal de que as férias escolares compreendam o período oficial da 

competição. 

Também foram apresentados questionamentos acerca da autonomia das instituições privadas de ensino, da 

atuação do Sistema Estadual de Ensino, dos reflexos administrativos e trabalhistas decorrentes de eventual 

reorganização do calendário escolar e da necessidade de revisão das práticas atualmente adotadas pelas 

escolas. 

Diante da relevância do tema e da repercussão para a organização das atividades escolares, emite-se o 

presente parecer com o objetivo de orientar as instituições associadas, à luz da legislação vigente. 

II – DO OBJETO DA ANÁLISE 

O presente parecer tem por finalidade examinar o alcance jurídico do artigo 67 da Lei Federal nº 15.421/2026 

e sua aplicação às instituições privadas de ensino. 
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A análise restringe-se aos aspectos jurídicos relacionados à organização do calendário escolar, sem abordar 

questões de natureza pedagógica específicas de cada estabelecimento de ensino. 

Busca-se verificar de que forma a nova legislação deve ser interpretada em conjunto com a Constituição 

Federal, a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), a Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro e as normas que disciplinam os sistemas de ensino. 

III – DA LEI Nº 15.421/2026 

A Lei Federal nº 15.421/2026 estabelece medidas destinadas à organização da Copa do Mundo Feminina 

FIFA 2027. 

Entre suas disposições encontra-se o artigo 67, que estabelece: 

"Os sistemas de ensino deverão ajustar os calendários escolares de forma que as férias 

escolares decorrentes do encerramento das atividades letivas do primeiro semestre de 2027, 

nos estabelecimentos de ensino das redes pública e privada, abranjam todo o período entre a 

abertura e o encerramento da Copa do Mundo Feminina da FIFA 2027." 

O dispositivo possui redação clara quanto ao objetivo de compatibilizar o calendário escolar com a realização 

da competição. 

Todavia, sua aplicação demanda interpretação em conjunto com o restante do ordenamento jurídico, 

especialmente porque a organização da educação nacional possui disciplina própria na Constituição Federal 

e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Assim, não basta a leitura isolada do artigo 67, sendo necessária sua harmonização com as normas 

permanentes que regulam o sistema educacional brasileiro. 

IV – DO DESTINATÁRIO DA NORMA 

O primeiro aspecto que merece destaque é a identificação do destinatário da obrigação prevista no artigo 67. 

O legislador não determinou que os estabelecimentos de ensino alterassem diretamente seus calendários. 

Ao contrário, estabeleceu que: 

"Os sistemas de ensino deverão ajustar os calendários escolares..." 

A utilização da expressão "sistemas de ensino" possui significado jurídico específico. 

A Constituição Federal, em seu art. 211, e a Lei nº 9.394/1996 organizam a educação nacional mediante 

sistemas de ensino estruturados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, aos 

quais compete editar normas complementares, organizar a oferta da educação e supervisionar o 

funcionamento das instituições integrantes de seus respectivos sistemas. 

Desse modo, o artigo 67 dirige-se, inicialmente, aos sistemas de ensino, responsáveis pela coordenação e 

regulamentação da matéria. 
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Essa circunstância não afasta a incidência da lei sobre as instituições de ensino, mas demonstra que sua 

implementação deve ocorrer de forma organizada e compatível com a estrutura normativa prevista na 

legislação educacional. 

No Estado de Mato Grosso, a implementação dessa diretriz deverá observar a organização do Sistema 

Estadual de Ensino e as competências atribuídas aos seus órgãos normativos e administrativos. Nesse 

contexto, destaca-se o papel do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso (CEE/MT), ao qual 

compete editar normas complementares e orientar a aplicação da legislação educacional no âmbito do 

Sistema Estadual de Ensino, observadas as diretrizes estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional e pelas demais normas federais aplicáveis. 

Assim, considerando que o artigo 67 da Lei nº 15.421/2026 atribuiu aos sistemas de ensino a 

responsabilidade pela adequação dos calendários escolares, revela-se juridicamente recomendável que as 

instituições de ensino acompanhem as orientações e os atos normativos que venham a ser expedidos pelos 

órgãos competentes do Sistema Estadual de Ensino, sem prejuízo das diretrizes eventualmente emanadas 

pelo Ministério da Educação e pelo Conselho Nacional de Educação. 

V – DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

A organização do calendário escolar possui disciplina específica na Lei nº 9.394/1996. (LDB) 

O artigo 23 estabelece que a educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, 

ciclos, alternância regular de períodos de estudos ou outras formas que atendam ao processo de 

aprendizagem. 

O § 2º do mesmo artigo determina que o calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, 

inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem redução da carga horária 

prevista em lei. 

Já o artigo 24, inciso I, estabelece que a educação básica deve observar, no mínimo, 800 (oitocentas) horas 

anuais distribuídas em 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, requisitos que permanecem 

integralmente vigentes e não foram alterados pela Lei nº 15.421/2026. 

Esses dispositivos evidenciam que a legislação educacional privilegia a flexibilidade da organização do 

calendário escolar, desde que preservados os parâmetros mínimos fixados pela própria Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional. 

Além disso, a Lei nº 15.421/2026 não revogou nem alterou os artigos 23 e 24 da LDB, razão pela qual ambos 

devem ser aplicados de forma harmônica. 

VI – DA AUTONOMIA DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE ENSINO 

A Constituição Federal assegura que o ensino é livre à iniciativa privada, desde que observadas as normas 

gerais da educação nacional e as condições de autorização e avaliação pelo Poder Público (art. 209). 
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Também consagra, entre os princípios do ensino, a liberdade de aprender e ensinar, o pluralismo de ideias e 

de concepções pedagógicas e a coexistência entre instituições públicas e privadas (art. 206). 

A autonomia conferida às instituições privadas não é absoluta, mas garante espaço para a organização de 

seus projetos pedagógicos, observadas as normas gerais da educação. 

O calendário escolar constitui instrumento essencial desse planejamento, refletindo diretamente na 

organização das atividades pedagógicas, administrativas e das relações de trabalho desenvolvidas pela 

instituição. 

Por essa razão, eventuais alterações decorrentes da aplicação da Lei nº 15.421/2026 devem ser 

implementadas de forma compatível com o regime jurídico da educação nacional e com as diretrizes 

emanadas do respectivo sistema de ensino. 

VII – DA EXPERIÊNCIA DA COPA DO MUNDO FIFA 2014 

A discussão acerca da adequação dos calendários escolares em razão da realização de grandes eventos 

esportivos internacionais não é inédita no ordenamento jurídico brasileiro. 

Quando da realização da Copa do Mundo FIFA 2014, a Lei Federal nº 12.663, de 05 de junho de 2012 (Lei 

Geral da Copa), também trouxe disposições que repercutiam sobre a organização das atividades escolares, 

exigindo dos sistemas de ensino e das instituições educacionais planejamento para compatibilização do 

calendário letivo com o período de realização da competição. 

Naquela oportunidade, diante da necessidade de conferir tratamento uniforme à matéria em âmbito nacional, 

o Conselho Nacional de Educação editou o Parecer CNE/CEB nº 21/2012, estabelecendo diretrizes para a 

reorganização dos calendários escolares, preservando a observância da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional e a autonomia dos respectivos sistemas de ensino. 

Embora referido parecer tenha sido elaborado em contexto normativo diverso e não possua aplicação 

automática à Lei nº 15.421/2026, sua edição evidencia uma importante prática administrativa: alterações 

legislativas com repercussão sobre o calendário escolar normalmente são acompanhadas da expedição de 

orientações pelos órgãos responsáveis pela normatização da educação, visando conferir uniformidade e 

segurança jurídica à sua implementação. 

Nesse contexto, mostra-se razoável esperar que a aplicação do artigo 67 da Lei nº 15.421/2026 venha a ser 

objeto de regulamentações ou orientações específicas pelos órgãos competentes, especialmente pelo 

Ministério da Educação, pelo Conselho Nacional de Educação e pelos Conselhos Estaduais de Educação, 

observadas as competências atribuídas a cada sistema de ensino. 

Até que tais orientações sejam editadas, recomenda-se que as instituições de ensino acompanhem 

atentamente os atos normativos e manifestações oficiais, evitando alterações precipitadas que possam exigir 

futuras adequações. 
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VIII – DOS REFLEXOS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

A eventual reorganização do calendário escolar decorrente da aplicação da Lei nº 15.421/2026 não produz 

efeitos apenas na esfera pedagógica, podendo repercutir também sobre a organização administrativa das 

instituições de ensino e sobre as relações de trabalho mantidas com seus empregados. 

Nas instituições privadas de ensino, o calendário letivo constitui instrumento de planejamento das atividades 

acadêmicas, administrativas e laborais, influenciando diretamente a distribuição da carga horária docente, os 

períodos de férias e recesso, as reuniões pedagógicas, o planejamento escolar e outras atividades inerentes 

ao desenvolvimento do ano letivo. 

Além da observância da Consolidação das Leis do Trabalho, as instituições privadas de ensino encontram-se 

sujeitas às Convenções Coletivas de Trabalho celebradas pelo SINEPE-MT com as entidades sindicais 

representativas da categoria profissional, cujas cláusulas disciplinam matérias relacionadas à jornada de 

trabalho, férias, recessos, compensação de horas, atividades pedagógicas e demais obrigações decorrentes 

da prestação dos serviços educacionais. 

Considerando que o Estado de Mato Grosso possui diferentes Convenções Coletivas aplicáveis conforme a 

base territorial e o segmento de ensino, eventual reorganização do calendário escolar deverá ser analisada à 

luz do instrumento coletivo específico aplicável a cada instituição. 

Caso a implementação do artigo 67 da Lei nº 15.421/2026 venha a exigir adaptações que repercutam sobre 

obrigações convencionais, recomenda-se que as instituições observem previamente os instrumentos coletivos 

vigentes e acompanhem as orientações do SINEPE-MT, que avaliará, em conjunto com as entidades 

sindicais profissionais, a necessidade de adoção das medidas cabíveis no âmbito da negociação coletiva. 

IX – ORIENTAÇÕES DA ASSESSORIA JURÍDICA ÀS INSTITUIÇÕES ASSOCIADAS 

À vista dos fundamentos expostos neste parecer, a Assessoria Jurídica do SINEPE-MT orienta as instituições 

associadas a observarem as seguintes diretrizes: 

1. Cumprimento da Lei Federal nº 15.421/2026 

A Lei nº 15.421/2026 encontra-se em vigor e deve ser observada pelas instituições de ensino, sempre 

em interpretação conjunta com a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional e as normas expedidas pelo respectivo Sistema de Ensino. 

2. Alteração do calendário escolar 

Não se recomenda a adoção imediata de alterações definitivas no calendário escolar antes da edição 

de orientações ou regulamentações pelos órgãos educacionais competentes, de forma a evitar 

retrabalho administrativo e garantir segurança jurídica às instituições. 

3. Acompanhamento dos órgãos competentes 

As instituições devem acompanhar os atos normativos, orientações e manifestações oficiais expedidos 

pelo Ministério da Educação, pelo Conselho Nacional de Educação e pelo Conselho Estadual de 

http://www.sinepe-mt.org.br/
mailto:sinepe-mt@sinepe-mt.org.br


 

SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
Fone: (065) 3621-4548 – Av. Marechal Deodoro, 455, 1º andar – Santa Helena - 78005-100 - Cuiabá/MT 

www.sinepe-mt.org.br  -   sinepe-mt@sinepe-mt.org.br  

Educação de Mato Grosso, que poderão disciplinar a implementação do artigo 67 da Lei nº 

15.421/2026. 

4. Observância da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

Permanece obrigatória a observância do artigo 24, inciso I, da Lei nº 9.394/1996, que exige, para a 

educação básica, o mínimo de 800 (oitocentas) horas anuais distribuídas em, no mínimo, 200 

(duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, requisitos que não foram alterados pela Lei nº 15.421/2026. 

5. Avaliação dos impactos administrativos e trabalhistas 

Antes da implementação de qualquer alteração no calendário escolar, recomenda-se a avaliação dos 

impactos pedagógicos, administrativos, financeiros e trabalhistas, observando-se a legislação aplicável 

e as disposições constantes da Convenção Coletiva de Trabalho vigente. 

6. Planejamento institucional 

As instituições poderão desenvolver estudos internos e alternativas de reorganização do calendário 

letivo, de modo a possibilitar rápida adaptação caso sejam editadas normas específicas pelos órgãos 

competentes. 

7. Consulta ao SINEPE-MT 

Situações específicas ou que demandem interpretação individualizada da legislação deverão ser 

submetidas previamente à Assessoria Jurídica do SINEPE-MT. 

X – CONCLUSÃO 

A Lei Federal nº 15.421/2026 integra o ordenamento jurídico brasileiro e deve ser observada pelas instituições 

privadas de ensino. Todavia, sua aplicação exige interpretação sistemática e harmoniosa com a Constituição 

Federal, a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), a Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro e as normas editadas pelos respectivos sistemas de ensino. 

O artigo 67 da referida lei dirige-se aos sistemas de ensino, aos quais compete disciplinar a organização dos 

calendários escolares, preservadas as competências legalmente estabelecidas e a autonomia das instituições 

de ensino para organização de suas atividades, nos limites da legislação educacional. 

Permanecem plenamente vigentes as disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

relativas à organização do calendário escolar, especialmente a obrigatoriedade de 800 (oitocentas) horas 

anuais distribuídas em, no mínimo, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, bem como a competência 

do respectivo sistema de ensino para adequação do calendário às peculiaridades locais, conforme previsto no 

art. 23, § 2º, da Lei nº 9.394/1996. 

Além dos aspectos pedagógicos, eventual reorganização do calendário escolar deverá considerar seus 

reflexos administrativos, contratuais e trabalhistas, observando-se, quando aplicável, as disposições 

constantes das Convenções Coletivas de Trabalho vigentes. 
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Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica conclui que a aplicação do artigo 67 da Lei nº 15.421/2026 deve 

ocorrer de forma integrada ao ordenamento jurídico educacional, observadas as orientações e os atos 

normativos expedidos pelos órgãos competentes. Até que sobrevenham regulamentações específicas, 

recomenda-se às instituições privadas de ensino que adotem postura prudente, preservem seus 

planejamentos acadêmicos e administrativos, promovam estudos para eventual adequação do calendário 

escolar e observem, em qualquer hipótese, a legislação educacional, trabalhista e os instrumentos coletivos 

aplicáveis. 

O presente parecer possui caráter orientativo e reflete o entendimento institucional da Assessoria Jurídica do 

SINEPE-MT na data de sua emissão, podendo ser revisto caso sobrevenham alterações legislativas, 

regulamentações ou novos atos normativos expedidos pelos órgãos competentes. 

É o parecer. 

ASSESSORIA JURÍDICA DO SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO (SINEPE/MT). 

 

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos pelo e-mail sinepe-mt@sinepe-mt.org.br ou 

pelo telefone (65) 3621-4548. 

Atenciosamente, 

 

 

Gelson Menegatti Filho 

Presidente
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